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RESUMO 

 

 

 A presente dissertação de mestrado versa sobre o nível de 

desenvolvimento moral dos adolescentes que cometeram ato infracional de 

natureza grave (latrocínio). Inicialmente se analisará a estrutura inicial do 

desenvolvimento moral em Piaget, que serviu de pressuposto para Kohlberg 

determinar as bases de sua teoria sobre o desenvolvimento moral. Sobre a 

teoria do desenvolvimento moral, é necessário esclarecer as suas bases e 

princípios a fim de poder compreender como se dá o processo de 

desenvolvimento da moralidade no ser humano. Necessária se fez uma análise 

sobre os diplomas anteriores ao Estatuto da Criança e do Adolescente, para 

demonstrar que estes indivíduos tinham dirigido a si um tratamento 

diferenciado no quesito imposição de pena e cumprimento de pena. Mas a 

preocupação, do ponto de vista sócio cognitivo, se deu com o advento do 

Estatuto da Criança e do Adolescente e as orientações pedagógicas para a 

execução da medida socioeducativa.  

 

Palavras-chave: Adolescentes, ato infracional, medida socioeducativa, 

desenvolvimento moral, nível moral.  
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ABSTRACT 

  

 

 This dissertation deals with the level of moral development of 

adolescents who have committed offenses of a serious nature (robbery). Initially 

it examines the basic structure of moral development in Piaget, which was the 

foundation for Kohlberg determine the basis of his theory of moral development. 

On the moral development theory, it is necessary to classify its main elements 

and principles in order to understand the development process of morality in 

human beings. An analysis of the earlier legislation to the Status of Children 

and Adolescents was required to demonstrate that these individuals receive 

special treatment in what concerns the imposition of penalty and execution of a 

sentence. But the concern, from the sociocognitive perspective, is with the 

advent of the Children and Adolescents and the pedagogical guidelines for the 

implementation of socio-educational measures.  

 

Keywords: Adolescents, offense, socio-educational measures, moral 
development, moral level. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como objeto de análise o desenvolvimento 

moral dos adolescentes que cometeram latrocínio, a fim de corroborar ou não 

com a teoria do desenvolvimento moral de Kohlberg1, bem como abordar 

importantes conteúdos referentes ao desenvolvimento moral, cujo tema 

oportunizou a possibilidade de estudos sobre a moralidade em Piaget2.     

A teoria do desenvolvimento moral nasce com a obra de Jean Piaget, 

especificamente com o livro Juízo Moral da Criança. É nesta obra que Kohlberg 

assenta a sua tese de doutorado. Diante disto, no primeiro capítulo, de forma 

resumida, serão apresentados os pressupostos da teoria do Piaget e como foi 

construída a teoria da moralidade por este biólogo e psicólogo suíço. Explicar-

se-á, como se dá o estudo da moralidade pelo viés cognitivo. O conhecimento 

se desenvolve paralelamente com a moralidade e igualmente em paralelo com 

as estruturas individuais de cada ser. 

Aborda-se também o que são estas estruturas mentais e qual a 

importância de cada uma delas no desenvolvimento humano. Com a evolução 

das estruturas mentais, o pensamento das crianças se desenvolve em 

estágios, sensório-motor, pré-operatório, operatório-concreto e operatório 

formal. Esta evolução é essencial para ao desenvolvimento moral de cada 

indivíduo. Também serão analisadas a heteronomia e a autonomia. Estes 

conceitos básicos da teoria de Piaget são de fundamental importância para a 

compreensão da teoria de Kohlberg, que serão apresentados no primeiro 

capítulo deste trabalho.  

Ainda no referido capítulo, se fará uma análise detalhada das 

implicações do desenvolvimento em relação à educação e à justiça. Piaget 

trabalhou com estas concepções inerentes à estrutura do desenvolvimento 

moral. E tais pressupostos, em muito, irão contribuir porquanto o 

desenvolvimento e o pensamento podem ser transformados em atitudes morais 

                                                           

1 KOLBERG, Lawrence. Psicologia Del desarrollo moral. Bilbao. Editorial Desclée de 
Brouwer, 1992. 
2PIGET, Jean. Tradução Elzon Lenardon. O juízo moral na criança. São Paulo: Summus, 
1994.  
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(ação moral). Para isto, trabalhar-se-á com as justiças na teoria de Piaget, 

sendo elas: retributiva, distributiva e imanente.  

Adentrando no segundo capítulo, inicialmente fala-se da vida e do 

legado de Lawrence Kohlberg3, grande pesquisador e incentivador da 

moralidade nos indivíduos que deixou um legado de pesquisa e de teorias 

utilizadas por algumas áreas, como a psicologia, por exemplo, até os dias de 

hoje. Ampliou os pressupostos de Jean Piaget, continuando um estudo, 

iniciado pelo psicólogo suíço, que versa sobre a moralidade.  

Inicialmente cumpre evidenciar que Kohlberg, sempre ligado a questões 

morais, se deslumbrou ao tomar conhecimento da pesquisa de Piaget. Diante 

disso, com o intuito de ampliar tal teoria, começou as pesquisas sobre 

moralidade. E os achados de Kohlberg apontam para três níveis de 

desenvolvimento moral: pré-convencional, convencional e pós-convencional. E, 

em cada um destes níveis existem dois estágios: (I) moralidade heterônoma, 

(II) individualismo, (III) moralidade do bom garoto, (iv) orientação para a lei e 

ordem, (v) orientação para o contrato social e (vi) princípios universais. Existe 

um desenvolvimento dentro de cada nível e estágio, que se dá à medida que o 

individuo se desenvolve: a concepção de normas e justiça, de fundamental 

importância, dentro do contexto do desenvolvimento moral. 

Ainda no segundo capítulo, será apresentada a noção de comunidade 

justa, um trabalho realizado por Kohlberg na escola Cluster. Lá foi organizada 

uma estrutura democrática onde todos opinavam sobre o que aconteceria aos 

que transgrediam as normas impostas. Com este trabalho, pôde ser verificado 

que, indivíduos que estavam em estágios morais menos avançados passaram 

a pensar, raciocinar um estágio acima do seu. Esta comunidade justa tem 

algumas similaridades com a proposta de justiça restaurativa, uma vez que 

ambos, tanto a vitima como o autor, deveriam conversar juntamente com a 

comunidade, para decidirem o que deveria ser feito. 

Por final, o segundo capítulo apresenta dois estudos que comprovam a 

importância e atualidade do tema em voga. Assim, são apresentados alguns 

artigos que foram escolhidos como foco do presente trabalho, tendo em vista o 

                                                           
3 KOLBERG, Lawrence. Psicologia Del desarrollo moral. Bilbao. Editorial Desclée de 
Brouwer, 1992. 
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tema “desenvolvimento moral”. E objetivando provar que a teoria é 

extremamente rica, e que existem muitos aspectos dos quais o direito penal e a 

própria criminologia podem se servir, apontando seu caráter interdisciplinar. 

O capítulo terceiro tem a maior densidade, considerando que se 

analisará a evolução histórica dos direitos da criança e do adolescente, a ideia 

de ato infracional e a proposta de medida socioeducativa.  

No ponto seguinte, de forma breve e sucinta, será feita uma análise 

sobre a criança e o adolescente no contexto histórico. A importância deste 

ponto é demonstrar que a infância e adolescência são conceitos historicamente 

construídos; a criança foi assumindo papéis diferenciados ao longo do tempo, e 

tais mudanças repercutem diretamente nas ordenações brasileiras – daí a 

relevância de sua análise.  

Superada esta etapa, será analisada, de forma mais detalhada, a 

evolução da medida socioeducativa e ato infracional, no Brasil.  Estes termos 

surgem com o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente, fruto de um 

processo histórico. Contribuem também para essa mudança uma série de 

estudos realizados no Brasil e em outros países. No caso brasileiro, as 

mudanças legislativas, no tocante à criança e o adolescente, envolvem as 

Ordenações Filipinas, o Código Criminal do Império e o Código Penal dos 

Estados Unidos do Brasil.  

Mais recente que estes, serão tratados no presente trabalho, dois 

Códigos de Menores – o de 1927 e o de 1979, apontando os avanços destes 

diplomas em relação aos anteriores, e demonstrando também que muitas das 

marcas dos Códigos de Menores ainda continuam vivas e latentes em nossa 

sociedade, principalmente no meio midiático. Ainda assim, é importante 

ressaltar que os jovens e adolescentes, desde as Ordenações Filipinas, têm 

recebido tratamento diferenciado do empregado aos ditos ‘maiores’.  

Ainda no capítulo terceiro, abordar-se-á o ato infracional na 

contemporaneidade, de acordo com a lei vigente – sua definição e sua 

diferenciação da noção de “crime”. A medida socioeducativa também será 

examinada de maneira minuciosa, com especial destaque à internação,  

buscando entender as características pedagógicas e educacionais da 

medida.No que se refere à  execução da medida, apresentar-se-ão as 

características previstas no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – 
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em nível nacional – e o Programa de Execução de Medidas Socioeducativas de 

Internação e Semiliberdade do Rio Grande do Sul. Com o objetivo de 

demonstrar que, aqui no Estado do Rio Grande do Sul, as medidas são 

cumpridas de acordo com os diplomas apresentados.  

 

A compreensão do ato infracional e da medida socioeducativa pelo 

desenvolvimento moral tem por objetivo demonstrar que os indivíduos 

percebem o ato infracional como uma retribuição a um mal, e a medida 

socioeducativa com um castigo. Mas isto não implica naturalizar o tratamento 

dispensado aos adolescentes, pessoas que estão em desenvolvimento, ainda 

aprimorando suas experiências,  e, devendo ser tratados com respeito e 

dignidade e, mais ainda, merecendo oportunidades.   
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7 CONCLUSÃO 

 

Na presente conclusão, apresentar-se-ão os fechamentos de alguns 

pontos que, aparentemente ficaram em aberto. Isto para demonstrar que, o 

presente trabalho não serviu tão somente para confirmar o nível de 

desenvolvimento moral dos adolescentes que cometeram ato infracional. O 

objetivo é, ou ao menos, pretende ser, mais ambicioso. Neste sentido, a busca 

desse objetivo dar-se-á com a possibilidade de implantar na FASERS um 

projeto pedagógico específico nos moldes da Comunidade Justa. E se 

demonstrará, através dos PCNs, ECA, SINASE e PEMSEIS que esta 

implantação é bastante viável e, quiçá, necessária. Tendo em vista que, as 

discussões morais em grupos, nos moldes da Comunidade Justa, são 

extremamente construtivas para os socioeducandos possibilitando uma 

ampliação dos estágios morais.   

Inicialmente, vimos através da teoria de Jean Piaget, especificamente 

em seu livro “O Juízo Moral da Criança”, que os indivíduos vão se 

desenvolvendo ao longo da vida. As estruturas mentais, que nos capacitam 

para compreender e coordenar o mundo a nossa volta, bem como o sintoma de 

justiça (heteronomia) que é imposta pelos adultos e que, é a porta de entrada 

para o pensamento autônomo. Apresentamos as implicações do 

desenvolvimento moral no campo da justiça e da educação, transitando pelo 

PCNs. Os Parâmetros Curriculares Nacionais foram trazidos para a discussão 

pelo simples motivo: demonstrar que, tanto a teoria de Piaget quanto a de 

Kohlberg, figuram como instrumento que possibilita o desenvolvimento humano 

dos indivíduos, especificamente neste caso a criança e o adolescente.  

Em conformidade com o que foi dito no presente trabalho, os PCNs 

sugerem que, através de atividades os indivíduos possam construir as suas 

regras para a convivência social, afinal de contas este convívio possibilitaria 

uma consciência mais cidadã e humanizada – ao invés de robotizada como 

temos. O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê em seu contexto que, 

tanto todos os jovens tem garantido pela Constituição Federal, o direito à 

educação. O diploma nacional que dá as devidas orientações para a execução 

da medida socioeducativa (SINASE) aponta para a mesma vertente. E, não 
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podendo ser diferente, o PEMSEIS também traz em seu escopo a educação 

como uma garantia Constitucional que, deve ser zelada no comprimento da 

medida socioeducativa. 

Estamos diante de uma gama de orientações legais que apontam para o 

mesmo sentido: a educação. A escolarização é obrigatória aos que cumprem 

medida socioeducativa. E através desta educação é que nasce a possibilidade 

da implantação da Comunidade Justa dentro do complexo de sala de aula na 

FASERS. Resta demonstrado que a Comunidade Justa ajudou a dirimir 

conflitos, bem como colabora para que seus participantes transitem em 

pensamentos de estágios mais avançados – afinal de contas, existiriam 

pessoas em estágios superiores que instigariam estas discussões morais mais 

elaboradas. É importante suscitar esta ideia e, dizer também que através da 

legislação vigente é viável a execução de um projeto com estas características 

nas escolas da FASERS.  

Um ponto que foi abordado de forma ampla e exaustiva, no presente 

trabalho, diz respeito à teoria de Kohlberg. Desnecessário falar sobre estágios 

ou níveis de desenvolvimento moral. Porquanto, restou claro a importância 

deste autor, bem como de sua pesquisa que, até hoje influencia inúmeros 

estudantes e pesquisadores. Mas algumas considerações devem ser 

apresentas para evitar qualquer tipo de inquietação. 

No corpo do trabalho, fora aludido por algumas vezes que, de acordo 

com a teoria do desenvolvimento moral, os adolescentes que estavam no 

primeiro nível entendiam a punição como um castigo. Sim, isto é correto na 

presente teoria. Ocorre que, dizer que estes indivíduos compreendem a medida 

socioeducativa como castigo, é uma coisa. Outra coisa é pegar esta fala e 

justificar da seguinte forma: a compreensão é como pena, pois bem, então 

vamos encarcerá-los! De forma alguma! Pois estamos diante de indivíduos em 

desenvolvimento e que, de acordo com a sua peculiar condição, devem ser 

tratados como individuo em desenvolvimento – o ato infracional não é o 

socioeducando.  

Destaca-se também algo importante sobre esta questão do “ser humano 

em desenvolvimento” ou de “peculiar condição”. Conforme apresentado, 

historicamente, na legislação Brasileira os adolescentes e as crianças sempre 

tiveram uma tratamento diferente sobre eles, ou referente as penas que 
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cumpririam ou o local onde seria imposta a pena. Ao mesmo passo que esta 

fala não pode servir de justificação para a redução da idade penal – veremos 

mais adiante.  

Voltando para a questão da história, demonstrou que nas Ordenações 

Filipinas as crianças tinha tratamento diferenciado frente aos ditos maiores da 

época. Quando tratamos do Código Criminal do Império, também restou 

demonstrado que este diploma também concedeu diferenciação entre a criança 

e o adolescente frente aos adultos. Finalizando a parte histórica com o Código 

Penal dos Estados Unidos do Brazil que, ao seu turno, também concedeu 

diferenciação para os jovens. Interessante que, existia esta preocupação com a 

infância e a adolescência, entretanto a forma de tutelar estes jovens se deu 

através da internação. A forma com que os governos lidaram com os jovens 

foram através do medo da institucionalização, a fim de normatizar os 

adolescentes para se adequarem às condições sociais da época. 

Entramos em discussão com os Códigos de Menores, que garantiram 

direitos, mas que rotulou a juventude de várias gerações com o termo “menor”. 

Tal rotulação, como dito, até os dias de hoje utilizada no meio jornalístico e, por 

alguns juízes que ainda estão amarrados a superproteção das crianças e 

adolescentes pelo antigo Juizado de menores. A institucionalização, mais uma 

vez se fez presente. Mais uma vez optou-se por “adestrar” o jovem através do 

trabalho, pedagogia da época, o trabalho era nobre e engrandecedor.  

Muito embora os Códigos de Menores tivessem ainda as características 

persecutórias e higienistas, nasce a preocupação pedagógica, ensinar e educar 

é a melhor forma de preparar o jovem para, posteriormente, retornar para a 

sociedade. Esta ideia eclode com o Estatuto da Criança e do adolescente que, 

através da Constituição Federal, garante aos jovens a proteção integral e 

ampla aos seus direitos.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente institui também a separação de 

ato infracional e crime. O Estatuto da Criança e do Adolescente institui esta 

diferença através de dispositivo legal. Embora exista divergência sobre esta 

questão, deve-se atender o que a lei especifica (especialidade) independente 

de questões fenomênicas.  

Outra diferença importante, trazida pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente é que a medida socioeducativa não é pena. Outra vez, a 
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legislação especial determina isto. Embora entenda que, a imposição da 

medida socioeducativa seja uma retribuição do Estado ao ato infracional 

cometido. Seguindo, a imposição da medida socioeducativa é retributiva, 

porém, o cumprimento da media é, como regra, pedagógico. Existe uma 

diferença sensível entre: impor uma medida socioeducativa e esta medida ser 

executada.  

Este ponto é importante, tendo em vista que a natureza da media é uma, 

retributiva e a sua execução é revestida de características pedagógicas. Isso 

se dá pelo fato, já mencionado, que o indivíduo está em desenvolvimento. E as 

possibilidades de ressocialização, através de oficinas, projetos pedagógicos, 

escolarização e oficinas são extremamente promissoras. Esta diferenciação, 

somado aos aspectos de que as estruturas não deveriam guardar semelhança 

com um presídio comum, reforça a preocupação com os jovens, no sentindo de 

evitar traumas e, ao mesmo passo, possibilitar uma ressocialização destes 

jovens.  

Diante disso, foi dito que sempre existiu a preocupação com a criança e 

com o adolescente, restando provado pelo histórico legislativo apresentado. 

Assim, conforme esta parte histórica, falar em redução da idade penal 

atualmente é extremamente ilógico. Viemos em uma crescente, concedendo 

proteção aos jovens desde as Ordenanças Filipinas. Falar em reduzir a idade 

penal é de um retrocesso avassalador por inúmeros fatores. Primeiro, 

roubaremos a oportunidade dos jovens se melhorarem – basta ver as 

respostas dos socioeducandos. Segundo, jogaremos gerações em um sistema 

falido que reproduz a criminalidade em seu interior, gerando mais ódio que será 

devolvido para a sociedade – podendo observar as respostas sobre o presídio 

central onde grande parte afirma que lá é o mundo do crime. 

Como dito, indivíduos em desenvolvimento, quanto ao tempo que deve 

ser gasto com estas pessoas é agora e no lugar certo, no cumprimento da 

medida socioeducativa e com idade compatível para conseguirem ampliar os 

seus parâmetros morais, convidando, influenciando, possibilitando que estes 

possam respirar pensar, considerar os estágios mais superiores. Fazendo isto, 

além de ampliar o desenvolvimento moral, possibilitará, a estes indivíduos, que 

reconsiderem as suas atitudes. Pois, conforme maior o nível de 
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desenvolvimento moral, maior será a relação do pensamento com a ação 

moral.  

Outro destaque necessário e essencial é a escolha do latrocínio. Não se 

deu ao acaso, mas sim, foi pensado de forma estratégica. Este tipo configura-

se por tirar a vida de alguém em algum momento do ato, independente de 

quando. Oportuna a escolha do dilema da esposa que está prestes a morrer, 

tendo em vista que o farmacêutico não tem interesse em vender a droga por 

preço menor.  

Diante de tudo, necessário seria a implementação de uma Comunidade 

Justa na FASERS para que, através das contribuições mútuas, não só dos 

socioeducandos, mas de um conjunto de profissionais que possibilitaria a 

ampliação dos níveis morais, servindo estes como andaime. Demonstrou-se, 

pelo apresentado, que a legislação verte para esta possibilidade, e que através 

dos PCNs, ECA, SINASE e PEMSEIS, esta possibilidade é extremamente 

possível e promissora. Sendo um grande passo para ajudar, mais ainda os 

adolescentes que cumpram medida socioeducativas.  

A ampliação dos estágios morais superiores possibilitaria uma maior 

compreensão do contexto socal e, como sendo um conjunto organizado de 

inúmeras estruturas, possibilitaria compreender que a lei pode ser moralmente 

errada. Compreenderia que existem outros contextos, sociofamiliares que 

sofrem frente à atitudes erradas e que, a imposição de uma medida, não é um 

simples castigo, mas uma forma de repensar as atitudes para a vida.  
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